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1. PREÂMBULO 

 

1.1. O Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Divinolândia de Minas/MG, inscrito no CNPJ 

20.218.988/0001-77, com sede administrativa na Rua Titinho Ribeiro, nº 100 – Centro em Divinolândia de 

Minas - MG, torna público que fará realizar licitação na modalidade Pregão (Presencial) no 010/2023, do tipo 

menor preço, regido pela Lei nº 10.520, de 2002, à Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, 

à Lei Complementar nº 123, de 2006 e alterações, Lei Complementar nº 147, de 2014 e subsidiariamente à 

Lei nº 8.666, de 1993, bem como à legislação correlata, e demais exigências previstas neste Edital e seus 

Anexos. 

 

2. DO OBJETO 

 

2.1. O objeto da presente licitação é o CONTRATAÇÃO DE LABORATÓRIO PARA ANÁLISE DE ÁGUA 

PARA CONSUMO HUMANO EM ATENDIMENTO A PORTARIA GM/MS N° 888 PARA ATENDER O 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO – SAAE DE DIVINOLÂNDIA DE MINAS, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

2.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao 

licitante a participação em quantos itens for de seu interesse. 

2.3. Constituem anexos do presente Edital, dele fazendo parte integrante: 

Anexo I Termo de Referência 

Anexo II 
Modelo de Declaração de Cumprimento do Disposto no inciso XXXIII, do art. 7º, da 

Constituição Federal 

Anexo III Modelo Proposta 

Anexo IV Modelo de Procuração Particular 

Anexo V Minuta da Ata de Registro de Preços 

Anexo VI Modelo de Declaração para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 

Anexo VII Modelo de Declaração de Cumprimento de Requisitos de Habilitação 

Anexo VIII Modelo de Declaração de Idoneidade 

Anexo IX Minuta do Contrato 

  

3. DAS CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

 

3.1. Cópia deste edital encontra-se disponível na sala da Comissão Permanente de Licitação, no horário de 

07h00min as 16h00min horas, e poderá ser solicitado através do e-mail licitacaodivinolandiasaae@gmail.com. 

3.2. As empresas e/ou representantes que tiverem interesse em participar do certame obrigam-se a 

acompanhar as publicações referentes ao processo no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais, quando for 

o caso, com vista a possíveis alterações e avisos. 

3.3. Os pedidos de esclarecimentos sobre o edital poderão ser encaminhados para o e-mail: 

licitacaodivinolandiasaae@gmail.com ou via fac-símile (33) 3414-1378, até 2 (dois) dias úteis antes da data 

marcada para abertura das propostas. 

3.4. As respostas do (a) Pregoeiro (a) às solicitações de esclarecimentos serão encaminhadas por e-mail ou 

fax. 

3.5. Impugnações aos termos deste Edital poderão ser interpostas por cidadão até o 5º dia útil, e por licitantes 

até o 2º dia útil, que anteceder a abertura das propostas, mediante petição a ser enviada, preferencialmente, 
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para o endereço eletrônico licitacaodivinolandiasaae@gmail.com, ou protocolizadas na sala da Comissão 

Permanente de Licitação, dirigidas ao Pregoeiro.  

3.6. A petição deverá ser assinada pelo cidadão, acompanhada de cópia de seu documento de identificação 

e CPF, ou pelo representante legal ou credenciado do licitante, com indicação de sua razão social, número 

do CNPJ e endereço, acompanhado de cópia do documento de identificação e CPF do signatário e 

comprovante do poder de representação legal (contrato social, se sócio, contrato social e procuração, se 

procurador, somente procuração, se pública).  

3.7. O SAAE não se responsabilizará por impugnações endereçadas por outras formas ou outros endereços 

eletrônicos, e caso não tenha sido acusado recebimento pelo Pregoeiro, e que, por isso, sejam intempestivas.  

3.8. Acolhida a impugnação, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.  

3.9. A decisão do (a) Pregoeiro (a)será enviada ao impugnante por e-mail, no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas, e será divulgada para conhecimento de todos os interessados. 

 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 

b) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 

e responder administrativa ou judicialmente; 

c) Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

d) Que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, concordata ou 

insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 

4.2. Como condição prévia à aceitação da proposta, caso a licitante detentora da proposta classificada em 

primeiro lugar tenha usufruído do tratamento diferenciado previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar 

nº 123, de 2006 e alterações, Lei Complementar nº 147, de 2014, o Pregoeiro poderá consultar o Portal da 

Transparência do Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br), seção “Despesas – Gastos Diretos 

do Governo – Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)”, para verificar se o somatório dos valores das 

ordens bancárias por ele recebidas, no exercício anterior, extrapola o limite de R$ 3.600.000,00 (três milhões 

e seiscentos mil reais), previsto no artigo 3°, inciso II, da Lei Complementar nº 123, de 2006 e alterações e 

Lei Complementar nº 147, de 2014, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3°, § 2°, do mesmo diploma, 

em caso de início de atividade no exercício considerado.  

4.3. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o exercício corrente, 

para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela recebidas, até o mês anterior ao da 

sessão pública da licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por 

cento) de que trata o artigo 3°, §§ 9°-A e 12, da Lei Complementar nº 123, de 2006 e alterações e Lei 

Complementar nº 147, de 2014. 

4.4. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, o Pregoeiro 

indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor da licitante, conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 

12, da Lei Complementar nº 123, de 2006 e alterações e Lei Complementar nº 147, de 2014, com a 

consequente recusa do lance de desempate, sem prejuízo das penalidades incidentes. 

 

5. DO CREDENCIAMENTO 

5.1. Para manifestar-se em seu nome durante todas as fases do procedimento licitatório do Pregão, as 

empresas licitantes poderão credenciar um representante, apresentando os documentos abaixo relacionados 

fora dos envelopes de “Proposta” e de “Documentação”, obedecendo aos seguintes critérios: 

5.2. Tratando-se de representante legal (sócio ou dirigente), este deverá identificar-se, exibindo a Cédula de 

Identidade, ou documento oficial com foto, juntamente com cópia autenticada ou original do respectivo 
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Estatuto, Contrato Social, ou instrumento de Registro Comercial, registrado na Junta Comercial, ou, no caso 

de Sociedades Civis, o Ato Constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual 

estejam expressos os seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 

investidura. 

5.3. Tratando-se de procurador, este deverá identificar-se, exibindo a Cédula de Identidade ou documento 

oficial com foto, acompanhada do Instrumento Público de Procuração ou Instrumento Particular de Procuração 

(Modelo do ANEXO IV, deste Edital) com firma reconhecida, com poderes específicos para tomar qualquer 

decisão relativa a todas as fases do Pregão.  

5.4. A Procuração Particular deverá ser acompanhada da via original ou cópia autenticada do Ato Constitutivo 

da empresa, comprovando a capacidade do(s) outorgante(s) para constituir procurador com os poderes 

exigidos. No caso do representante apresentar Instrumento público de procuração, este fica dispensado de 

apresentar o Ato Constitutivo da empresa. 

5.5. Deverá ser apresentada a Declaração de Cumprimento de Requisitos de Habilitação (Modelo do ANEXO 

VII, deste Edital).  

5.5.1. A não entrega da Declaração de Cumprimento de Requisitos de Habilitação, implicará no não 

recebimento dos envelopes contendo Proposta de Preços e de Habilitação e, portanto, a não aceitação da 

licitante no certame licitatório. 

5.6. Ao credenciado não será permitido representar mais de uma empresa. 

5.7. Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único a intervir no procedimento licitatório 

e a responder em nome da representada por todos os atos e efeitos previstos neste Edital. 

5.8. Fica assegurada aos licitantes, a qualquer tempo, mediante juntada dos documentos previstos neste item, 

a indicação ou substituição do seu representante junto ao processo, desde que aceito pelo Pregoeiro. 

5.9. É obrigatória no momento do credenciamento a apresentação da declaração ANEXO VI deste edital e a 

Prova de atendimento aos requisitos previstos na Lei Complementar n° 123/06 para se enquadrar como:  

a) ME ou EPP definida pelo art. 3º da Lei Complementar nº 123/06, por meio de Certidão expedida pela Junta 

Comercial comprovando sua condição, conforme artigo 1º e 8º da Instrução Normativa n° 103 de 30/04/2007 

do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC; ou 

5.10. O licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos, civil, penal e 

administrativamente. 

5.11. A apresentação de cópia autenticada ou original do respectivo Estatuto, Contrato Social, ou instrumento 

de Registro Comercial, registrado na Junta Comercial, ou, no caso de Sociedades Civis, o Ato Constitutivo 

registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, na fase de Credenciamento, dispensa sua 

apresentação na fase de habilitação. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e local indicados no 

preâmbulo deste Edital, quando a licitante, ou o seu representante, após a fase de credenciamento, deverá 

apresentar ao (a) Pregoeiro (a)os seguintes documentos: 

6.1.1. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação – ANEXO VII; 

6.1.2. Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte (ANEXO VI), acompanhada da Certidão 

expedida pela Junta Comercial comprovando sua condição, conforme artigo 1º e 8º da Instrução Normativa 

n° 103 de 30/04/2007 do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC, sob pena de não usufruir 

do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006 e alterações e Lei Complementar 

nº 147, de 2014; 

6.1.2.1. A licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em qualquer das vedações 

do artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar nº 123, de 2006 e alterações e Lei Complementar nº 147, de 

2014, não poderá usufruir do tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não deverá 

apresentar a respectiva declaração. 
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6.1.3. Envelopes da proposta de preços e da documentação de habilitação, separados, fechados e 

rubricados no fecho, opacos, contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, os 

seguintes dizeres: 

 

RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO 

 

“PROPOSTA” 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 

035/2023 

PREGÃO (PRESENCIAL) Nº 

010/2023 

 

SAAE DIVINOLANDIA 

 RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO 

 

“DOCUMENTAÇÃO” 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 

035/2023 

PREGÃO (PRESENCIAL) Nº 

010/2023 

 

SAAE DIVINOLANDIA 

 

6.2. Será admitido o encaminhamento dos envelopes por via postal ou outro meio similar de entrega, mediante 

recibo ou aviso de recebimento, desde que entregues, mediante protocolo, até o momento do 

credenciamento. Nessa hipótese, os dois envelopes deverão ser acondicionados em invólucro único, 

endereçado diretamente à Divisão de Licitação, informando o Processo Licitatório nº 035/2023 – Pregão 

(Presencial) nº 010/2023. 

6.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará a licitante às sanções previstas 

neste Edital. 

 

7. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

7.1. A proposta deverá ser apresentada conforme o Modelo de Proposta – ANEXO III, em uma via, 

processada em computador, com identificação do proponente, assinada pelo seu representante legal, 

devidamente identificado pelo nome e CPF, dela constando obrigatoriamente: 

a)  Valor unitário; 

b)  Marca; 

c)  Fabricante;  

d)  Descrição detalhada do objeto, conforme especificações contidas do termo de referência; 

7.1.1. Deverão ser observados os preços de referência de cada item, constantes do Termo de Referência, 

ANEXO I, extraídos de pesquisa de preços de mercado, não devendo os preços ofertados ultrapassarem tais 

valores. 

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado.  

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 

dos bens. 

7.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

7.5. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente do país, com 02 (duas) casas decimais após a 

vírgula, sendo desconsiderada, para efeito de julgamento, a terceira casa decimal. 

7.6. A apresentação da proposta por parte da licitante significa pleno conhecimento e integral 

concordância com as cláusulas e condições deste instrumento e total sujeição à legislação pertinente. 

 

8. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
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8.1. O (a) Pregoeiro (a)verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam 

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas, apresentem 

irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

8.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em Ata.  

8.3. O (a) Pregoeiro (a) classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham 

apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente à de 

menor preço, para participação na fase de lances. 

8.4. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condições definidas 

no subitem anterior, o (a) Pregoeiro (a) classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 

três, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos. 

 

9. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 

9.1. Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, o (a) Pregoeiro (a) dará início à etapa de 

apresentação de lances verbais pelas licitantes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores 

distintos e decrescentes. 

9.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

9.2. O (a) Pregoeiro (a) convidará individualmente as licitantes classificadas, de forma sequencial, a 

apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem 

decrescente de valor. 

9.2.1. O (a) Pregoeiro (a) definirá imediatamente antes do início da fase de lances, o valor mínimo admissível 

para lances supervenientes e o tempo máximo de intervalo entre os lances, a fim de disciplinar previamente 

o andamento da sessão. 

9.3. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão 

da licitante da etapa de lances e a manutenção do último preço por ele apresentado, para efeito de ordenação 

das propostas. 

9.4. Encerrada a etapa de lances, na hipótese de participação de licitante microempresa (ME) ou empresa 

de pequeno porte (EPP), será observado o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar nº 123, de 

2006 e alterações e Lei Complementar nº 147, de 2014, regulamentada pelo Decreto nº 6.204, de 2007. 

9.5. O (a) Pregoeiro (a) identificará os preços ofertados pelas ME/EPP participantes que sejam iguais ou 

até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, desde que a primeira colocada não seja uma ME/EPP. 

9.6. As propostas ou lances que se enquadrarem nessa condição serão consideradas empatadas com a 

primeira colocada e a licitante ME/EPP melhor classificado terá o direito de apresentar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada. 

9.6.1. Caso a ME/EPP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 

convocadas as demais licitantes ME/EPP participantes que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por 

cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, segundo o estabelecido no subitem 

anterior. 

9.6.2. Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP empatadas, no referido intervalo de 5% 

(cinco por cento), será realizado sorteio para definir qual das licitantes primeiro poderá apresentar nova oferta, 

conforme subitens acima.  

9.6.3. Havendo êxito neste procedimento, a ME/EPP assumirá a condição de melhor classificada no 

certame, para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou tendo sido a melhor oferta inicial apresentada por 

ME/EPP, ou ainda não existindo ME/EPP participante, prevalecerá a classificação inicial. 

9.6.4. Somente após o procedimento de desempate fictício, quando houver, e a classificação final das 

licitantes, será cabível a negociação de preço junto ao fornecedor classificado em primeiro lugar. 

9.7. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio. 
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9.8. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o (a) Pregoeiro (a)poderá negociar com a 

licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar 

condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 

9.9. Em relação aos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 

encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 

entidade empresarial. O (a) Pregoeiro (a)identificará em coluna própria às microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 

44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006 e alterações e Lei Complementar nº 147, de 2014, 

regulamentada pelo Decreto nº 6.204, de 2007. 

9.10. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

9.11. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada. 

9.12. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 

que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

9.13. No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa, empresa de pequeno porte e 

equiparados que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio para que se identifique a 

primeira que poderá apresentar melhor oferta. 

9.14. Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 3º, § 2º, da 

Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens: 

a)  Produzidos no País; 

b)  Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;  

c)  Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País. 

9.15. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público para o qual os licitantes 

serão convocados, vedado qualquer outro processo. 

9.16. Ao final do procedimento, após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir 

seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

9.17. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 

relação ao licitante mais bem classificado. 

 

10. DA ACEITAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 

10.1. O (a) Pregoeiro (a) poderá solicitar ao licitante que apresente, imediatamente, documento contendo 

as características dos produtos/serviços ofertados, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, 

além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos, dentre outros, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

10.1.1. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de 

qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos no subitem anterior, o (a) Pregoeiro 

(a) poderá exigir que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação 

da proposta, no local a ser indicado dentro de 5 (cinco) dias úteis contados da solicitação. 

10.1.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio ata e comunicados aos licitantes. 
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10.1.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 

licitante será recusada. 

10.1.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o (a) Pregoeiro 

(a)analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 

constantes no Termo de Referência.  

10.1.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo 

ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a 

ressarcimento. 

10.1.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos 

licitantes no prazo de 30 (trinta) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a 

ressarcimento. 

10.1.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à 

realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu 

perfeito manuseio, quando for o caso. 

10.1.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o (a) Pregoeiro (a) examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

10.1.9. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não 

for aceita, e antes de o (a) Pregoeiro (a) passar à subsequente, haverá nova verificação da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006 e alterações e 

Lei Complementar nº 147, de 2014, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

10.2. Havendo necessidade, o (a) Pregoeiro (a) suspenderá a sessão, informando a nova data e horário 

para a continuidade da mesma. 

10.3. Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for desclassificada, o (a) Pregoeiro 

(a) examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 

de uma proposta que atenda ao Edital. 

10.3.1. Nessa situação, o (a) Pregoeiro (a) poderá negociar com a licitante para que seja obtido preço melhor. 

10.4. No julgamento das propostas, o (a) Pregoeiro (a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua 

substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de classificação. 

10.5. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, a licitante deverá comprovar sua condição de 

habilitação, na forma determinada neste Edital. 

 

11. DA HABILITAÇÃO 

11.1. Os licitantes deverão apresentar os documentos abaixo relacionados, com o mesmo CNPJ, relativos 

ao estabelecimento que firmará contrato com o SAAE de Divinolândia de Minas, em original ou cópia legível 

autenticada por cartório competente, com vigência plena até a data fixada no preâmbulo deste instrumento: 

11.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades empresárias, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de 

seus administradores; 

b) Prova de registro empresarial no caso de empresa individual;  

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira, em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir; 

11.1.1.1 - Os documentos relacionados nas alíneas "a" e "b" deste subitem 11.1.1 não precisarão constar do 

Envelope “Documentos de Habilitação", se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste pregão. 



SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 

ESGOTO DIVINOLÂNDIA DE MINAS/MG 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

Página. 10 / 32 

11.1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 

b) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio da 

apresentação do CRF – Certificado de Regularidade do FGTS; 

c) Prova de regularidade junto à Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão Conjunta 

Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, Relativos a Tributos Federais 

administrados pela RFB e PGFN; 

d) Certidão negativa de débitos referentes a tributos estaduais (ou Positiva com Efeitos de Negativa) 

expedida pela Secretaria Estadual da Fazenda; 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal que se fará mediante a apresentação de 

Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Tributos (Mobiliários). 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho através de Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa; 

11.1.2.1 - As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, 

deverão apresentar toda a documentação exigida nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e” e “f” deste item 11.1.2, mesmo 

que os documentos exigidos em tais itens apresentem ressalvas ou restrições. 

11.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) Certidão Negativa de Falência e de Recuperação Judicial e Extrajudicial (Falência e Concordata) 

expedida pelo Cartório distribuidor da comarca da sede da pessoa jurídica, emitida a no máximo 90 (noventa) 

dias da data prevista para entrega dos envelopes, de acordo com o inciso II do Artigo 31 da Lei Federal 

8.666/93 e suas alterações. 

11.1.3.1 - Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve a licitante apresentar comprovante 

da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 

11.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

a) Comprovação de Aptidão, em características, quantidades e prazos semelhantes ao objeto desta 

licitação, fornecida através de atestado expedido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

devidamente assinado pelo representante legal da empresa ou órgão público e deve conter informações sobre 

a empresa contratada e como se deu o atendimento do que foi contratado, comprovando que o licitante está 

apto a fornecer os itens licitados; 

b) Alvará de Funcionamento/Sanitário da empresa licitante, expedido pela Prefeitura do Município da 

sede da empresa;  

c) Comprovação de que o Laboratório possui Sistema de Gestão de Qualidade e/ou que possua 

acreditação na ISO/IEC 17025:2017 nos termos da Portaria GM/MS nº 888, de 04 de maio de 2021.  

11.1.4. OUTRAS COMPROVAÇÕES 

a) Declaração expressa de que o licitante não emprega trabalhador menor nas situações previstas no 

inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição da República, assinada pelo representante legal do licitante, conforme 

modelo do ANEXO II; 

b) Declaração da licitante sob as penas da lei, que não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar 

com a Administração Pública, comunicando, se for o caso, a superveniência de fato impeditiva da habilitação 

(artigo 32, § 2º, da Lei n.º 8.666/93) conforme modelo do ANEXO VIII, assinada por representante (s) legal(is) 

da empresa. 

 

11.2. Se o Licitante for filial, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da filial, exceto 

quanto ao Comprovante de regularidade fiscal relativo à Fazenda Nacional e a Procuradoria Geral da União, 

por constar no próprio documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de 

Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta 

forma, apresentar o documento comprobatório de autorização para a centralização. 
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11.3. Serão admitidas fotocópias sem autenticação cartorial, desde que os respectivos documentos 

originais sejam apresentados na reunião de abertura dos envelopes de Documentação, para a devida 

autenticação pelo (a) Pregoeiro (a)ou servidor apto para praticar tal ato. 

11.4. A ausência de documento, apresentação dos documentos incompletos ou em desacordo com o 

previsto neste Título INABILITARÁ A PROPONENTE. 

11.5. Os documentos retirados da Internet, que poderão ser apresentados em cópias não autenticadas, 

terão sua autenticidade certificada junto aos sites dos órgãos emissores para fins de habilitação. 

11.6. Os documentos acima mencionados não poderão ser substituídos por qualquer tipo de 

protocolo ou apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-símile, 

mesmo autenticadas. 

11.7. A Micro Empresa, Empresa de Pequeno Porte ou equiparada deverá apresentar toda a documentação 

exigida para a habilitação, inclusive os documentos comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes 

apresentem alguma restrição.  

11.7.1. Havendo restrição nos documentos comprobatórios da regularidade fiscal, será assegurado o prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a ME, EPP ou equivalente for 

declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do SAAE, para regularização da 

documentação.  

11.7.2. A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, devidamente 

fundamentado, a ser dirigido ao Pregoeiro.  

11.7.3. Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado nos 05 (cinco) dias úteis inicialmente 

concedidos.  

11.7.4. A não regularização da documentação, no prazo previsto neste item, implicará decadência do direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado ao (a) 

Pregoeiro (a) convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação ou submeter o processo à 

Autoridade Competente para revogação.  

11.8. Os documentos exigidos neste edital deverão ser apresentados com vigência plena na data fixada 

para sua apresentação.  

11.8.1. Os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor, deverão ser 

datados dos últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data de abertura do Pregão, exceto atestados de 

capacidade técnica, se exigidos.  

11.9. Os documentos mencionados neste Título não poderão ser substituídos por qualquer tipo de protocolo.  

11.10.  A ausência dos documentos ou sua apresentação em desacordo com o previsto neste Título inabilitará 

o licitante e sujeitando-se o licitante às sanções legais.  

11.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o (a) Pregoeiro (a) 

suspenderá a sessão, informando na ata a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

11.12. Os documentos constantes nos Itens 11.1.1 a 11.1.4, se apresentados na fase de credenciamento, 

não precisam ser apresentados na fase de habilitação.  

 

12. DOS RECURSOS 

 

12.1. O (a) Pregoeiro (a) declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal de 

microempresa e empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo trinta minutos, 

para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra 

qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, mediante registro em ata. 

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao (a) Pregoeiro (a)verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

12.2.1. Nesse momento o (a) Pregoeiro (a) não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 
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12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 

desse direito. 

12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar 

as razões, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 

também em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 

neste Edital. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não 

haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

 

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta dos recursos orçamentários consignados no 

orçamento da SAAE de Divinolândia de Minas Gerais, para o exercício de 2023, nas seguintes dotações: 

 •  Ficha 616: 03.01.01.17.512.0447.4003.3.3.90.30.00. 

 

15. DO TERMO DE CONTRATO  

15.1. O Licitante vencedor será convocado para assinar o Termo de Contrato. 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Edital. 

15.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite do adjudicatário, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado 

ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

15.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada 

do fornecedor registrado e aceita pela Administração. 

15.5. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, 

não comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se 

à assinatura ou aceite, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, 

para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de 

habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das 

demais cominações legais 

 

16. DO PREÇO 

16.1. Os preços são fixos e irreajustáveis. 

16.2. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, obedecidas às 

disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93. 

 

17. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência. 
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18. DO PAGAMENTO 

18.1. O pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data final do período de 

adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito 

em banco, agência e conta corrente, indicados pelo contratado. 

18.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na nota 

fiscal apresentada. 

18.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante. 

18.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

18.5. Antes de cada pagamento à contratada será realizada consulta ao Cadastro Municipal de Fornecedores 

para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

18.6. Constatando-se, junto ao Cadastro Municipal de Fornecedores, a situação de irregularidade da 

contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 

18.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento 

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

seus créditos. 

18.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

18.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao Cadastro Municipal de 

Fornecedores. 

18.10. Quando do pagamento será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

18.11.A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006 e Lei Complementar nº 147, de 2014, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que: 

a) Não assinar o termo de contrato; 

b) Apresentar documentação falsa; 

c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

d) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

e) Não mantiver a proposta; 

f) Cometer fraude fiscal; 

g) Comportar-se de modo inidôneo. 
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19.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento 

da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

19.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município pelo prazo de até cinco anos; 

c) A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 

19.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto 

na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

19.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 

da proporcionalidade. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores. 

 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

20.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o (a) Pregoeiro (a)poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

20.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

20.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação. 

20.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

20.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

20.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

20.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

20.9. O Edital pode ser obtido através do e-mail: licitacaodivinolandiasaae@gmail.com e na sala da 

Comissão Permanente de Licitação, localizada na Rua Titinho Ribeiro, 100 - Centro - Divinolândia De Minas, 

Minas Gerais, nos dias úteis, no horário das 07h00min às 16h00min, mesmo endereço e período no qual os 

autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

 

Divinolândia de Minas/MG, 19 de outubro de 2023. 

 

 

Jussara Cristina Pimenta de Souza 

 Pregoeira Oficial 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO  

1.1. CONTRATAÇÃO DE LABORATÓRIO PARA ANÁLISE DE ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO EM 

ATENDIMENTO A PORTARIA GM/MS N° 888 PARA ATENDER O SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 

ESGOTO – SAAE DE DIVINOLÂNDIA DE MINAS.  

 

2. DESCRIÇÃO DO OBJETO  

2.1. Os Itens a serem analisados serão os constantes na planilha de formação de preços, apensa a este termo 

de referência; 

 

3. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

3.1. Para efeito de disputa no pregão deverão ser inseridos no campo próprio da proposta, os percentuais de 

desconto sobre as peças de acordo com a tabela do fabricante. 

3.1.1 - O percentual de desconto deverá ser apresentado com, no máximo, duas casas decimais. 

3.1.2 - O licitante deverá formular os lances referentes à integralidade do lote, não se admitindo propostas 

para fornecimento parcial do lote. 

3.2. O julgamento das propostas será objetivo, pelo critério do maior desconto, visando à obtenção de 

proposta mais vantajosa, de acordo com a Lei nº 8666/93 e suas alterações. 

3.3. Como parâmetros para aplicação dos descontos deverão ser adotadas as tabelas das montadoras.  

3.4. O Licitante vencedor deverá disponibilizar acesso aos preços constantes na tabela, seja através de 

fornecimento de cópia, seja através do fornecimento de login e senha de acesso ao respectivo software. 

4. MODALIDADE DA LICITAÇÃO E GARANTIA DE FORNECIMENTO 

4.1. Este Pregão será regido pela Lei nº 10.520, de 2002, à Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 

Consumidor, à Lei Complementar nº 123, de 2006 e alterações, Lei Complementar nº 147, de 2014 e 

subsidiariamente à Lei nº 8.666, de 1993, bem como à legislação correlata. 

5. CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  

5.1. A coleta da água a ser analisada será realizada pelo SAAE na saída do tratamento de água e em redes 

de distribuição. 

5.2. Para a coleta da água a ser analisada, a licitante vencedora enviará instruções para a coleta das 

amostras, formulário próprio para identificação das mesmas e contato de 01 (um) profissional para 

esclarecimento de dúvidas na coleta das amostras ou no preenchimento do formulário de Identificação das 

mesmas. 

5.3. A licitante vencedora fornecerá o material (frascos devidamente identificados) acondicionado em caixa 

térmica apropriada contendo gelo seco (gelox). A caixa deve ter o tamanho adequado para o 

acondicionamento de todos os frascos, assim como o gelo seco necessário para transporte e conservação 

das amostras até o recebimento no Laboratório da Contratada. 

5.4. Frascos de coleta contendo conservantes – em especial ácido – devem vir envoltos em invólucro 

apropriado para evitar acidentes. 

5.5. Os serviços serão prestados parceladamente com base no Plano de Amostragem aprovado pela 

Vigilância Sanitária. 

5.6. A entrega dos frascos e retirada dos mesmos contendo as amostras será pré-agendada com o Diretor da 

Estação de Tratamento de Água pelo telefone (33) 3414-1378. 

5.7. Os frascos para a coleta e todo o material necessário deverão estar disponíveis com 03 (três) dias úteis 

de antecedência da data prevista na ETA - Estação de Tratamento de Água do SAAE. 
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5.8. Os frascos contendo as amostras de água deverão ser retirados pela licitante vencedora em um prazo 

máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após a coleta no horário das 07h00min às 15h00min na ETA localizada 

na sede do SAAE. 

5.9. Os custos para entrega e retirada dos frascos de coleta são por conta da licitante vencedora. 

5.10. Na eventualidade de ser entregue material para coleta em desconformidade, desordenados ou 

quebrados, o SAAE notificará a Empresa vencedora para substituí-lo em até 05 (cinco) dias e, caso haja 

descumprimento do prazo estabelecido, para a troca ou adequação do objeto entregue em desconformidade, 

os materiais serão descartados. 

5.11. A Empresa vencedora deverá entregar os Laudos contendo os Resultados dos Parâmetros analisados 

sob a forma de Relatório Interpretativo e/ ou Laudos Analíticos em até 20 (vinte) dias após o envio do material 

coletado em via digital, devidamente assinados pelo Responsável Técnico no endereço da sede administrativa 

do SAAE. 

5.12. Cabe a Empresa vencedora notificar de imediato o Diretor do SAAE resultado(s) analítico(s) em 

desconformidade(s), mesmo antes do envio dos Laudos, após a detecção laboratorial da Contratada, para 

que a ETA/SAAE tome medidas pertinentes para sanar a(s) não conformidade(s) protegendo assim a saúde 

de seus consumidores. 

6. JUSTIFICATIVA 

6.1. O presente procedimento licitatório tem por objetivo a escolha da proposta mais vantajosa para a 

contratação de Laboratório acreditado na ISO/IEC 17025:2017, e em conformidade com as normas da 

ANVISA, para a realização de análises de água para consumo humano em atendimento à Portaria GM/MS nº 

888, de 04 de maio de 2021. Este procedimento licitatório, objetiva, por fim, respeitada a isonomia entre os 

licitantes, selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, que garanta a boa qualidade dos 

produtos ofertados a custos mais reduzidos, contribuindo para a diminuição dos gastos e a preservação do 

erário. 

6.2. Quanto à adoção do pregão, tem-se que é modalidade de licitação para aquisição de serviços comuns, 

assim entendidos aqueles “cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos 

no edital, por meio de especificações usuais do mercado”, conforme preceitua o art. 1º, parágrafo único da 

Lei nº 10.520/2002. 

7. DO PRAZO E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

7.1. A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura, com 

eficácia legal após a publicação do seu extrato, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se 

excluir o primeiro e excluir o último. 

7.2. A vigência contratual será, a contar da assinatura do Instrumento Contratual, até o final do exercício 

financeiro em curso, com eficácia legal após a publicação do seu extrato, tendo início e vencimento em dia 

de expediente, devendo-se excluir o primeiro e excluir o último, podendo ser prorrogado de acordo com a Lei. 

7.3. O prazo de fornecimento deverá ser imediato, contado a partir do recebimento da Nota de 

Empenho/Ordem de fornecimento/Requisição, pela empresa contratada, nos horários e locais estabelecidos 

pela(s) Unidade(s) Requisitante(s). 

7.4. Os produtos/materiais fornecidos devem ser de boa qualidade e procedência comprovada. 

 

8. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1. As despesas para contratação deste objeto correrão à conta das dotações orçamentárias consignadas 

no Processo Administrativo, informadas pelo setor responsável, no ato de geração do(s) respectivo(s) 

contrato(s) administrativo(s), mediante prévia consulta, de acordo com os valores ofertados e a demandas 

específicas. 

9. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

9.1. O Contrato decorrente deste Termo de Referência poderá ser alterado por acordo das partes, com as 

devidas justificativas, para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 
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contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração, objetivando a manutenção do equilíbrio 

econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém 

de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso 

de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual, 

nos termos da Lei nº. 8.666/1993 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. São obrigações da Contratante: 

10.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

10.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

10.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

10.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado; 

10.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 

forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

10.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução de futura contratação, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10.3. A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente, em prazo não superior a 180 (cento e 

oitenta) dias, a fim de verificar a possível vantagem dos preços registrados em Ata. 

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto e, ainda: 

11.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 

no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes 

a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

11.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 

a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

11.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto 

com avarias ou defeitos; 

11.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

11.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

11.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

11.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 

incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

 

12. CONTROLE DA EXECUÇÃO 

12.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar 

a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
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12.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será confiado a uma 

comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente. 

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes 

e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 

a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a 

Contratada que: 

13.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

13.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

13.1.3 fraudar na execução do contrato; 

13.1.4 comportar-se de modo inidôneo; 

13.1.5 cometer fraude fiscal; 

13.1.6 não mantiver a proposta. 

13.2 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima ficará sujeita, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

13.2.1 advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para 

a Contratante; 

13.2.2 multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 

13.2.3 multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto; 

13.2.4 em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será 

aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

13.2.5 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 

qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

13.2.6 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante 

pelos prejuízos causados; 

13.3 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que: 

13.3.1 tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos; 

13.3.2 tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

13.3.3 demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

13.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

13.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 

da proporcionalidade. 
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14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no contrato, não 

transfere a responsabilidade por seu pagamento à CONTRATANTE, nem onera o objeto do contrato, razão 

pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, 

com a CONTRATANTE, em que esta não tenha dado causa. 

14.2. Os valores e quantitativos expressos neste Termo de Referência constituem mera estimativa de gasto 

e utilização, podendo ocorrer, ao final do contrato, consumo inferior ao previsto. 

 

 

Jussara Cristina Pimenta de Souza 

 Pregoeira Oficial 
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ANEXO II 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 035/2023 

PREGÃO (PRESENCIAL) Nº 010/2023 

 

DECLARAÇÃO 

EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 

 

........................................., CNPJ nº...................., por intermédio de seu representante legal abaixo assinado, 

DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, que não emprega menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

 

 

Local e Data. 

 

 

 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

ASSINATURA SOBRE CARIMBO 
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ANEXO III 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 035/2023 

PREGÃO (PRESENCIAL) Nº 010/2023 

 

PROPOSTA COMERCIAL 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE LABORATÓRIO PARA ANÁLISE DE ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO 

EM ATENDIMENTO A PORTARIA GM/MS N° 888 PARA ATENDER O SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 

ESGOTO – SAAE DE DIVINOLÂNDIA DE MINAS. 

 

DADOS DO PROPONENTE: 

 

ÍTEM 
(*) 

CÓDIG
O 

ESPECIFICAÇÃO 
MAR
CA 

UNIDA
DE 

QUANTID
ADE 

UNITÁ
RIO 

VALOR 
TOTAL 

        

        

        

        

VALOR GLOBAL  

VALOR GLOBAL POR EXTENSO: 
 

  Declaro, sob as penas da lei, que esta proposta atende a todos os requisitos constantes do Edital de Pregão 

Presencial nº 010/2023 e ainda que, nos valores acima deverão estar compreendidos, além do lucro, encargos 

sociais, tributários, taxas e seguros, quaisquer despesas de responsabilidade do proponente que, direta ou 

indiretamente, decorram da execução do objeto licitado, na forma e condições previstas no Edital e seus 

Anexos. 

 

CIDADE/UF, ______ de ____________ de 2023. 

 

 

Nome do Representante Legal da Empresa 

CPF e RG do Representante Legal da Empresa 

Nome da empresa 

CNPJ da Empresa 

 

Nome:  

CNPJ: 

Razão Social: 

Endereço Completo: 

Telefone: 

Fax: 

E-mail: 

Validade da Proposta: (não inferior a 60 dias) 

Dados Bancários:  
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ANEXO IV 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 035/2023 

PREGÃO (PRESENCIAL) Nº 010/2023 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARTICULAR 

 

Por este Instrumento Particular de Procuração, a empresa....................... (Razão Social da Empresa), com 

sede (endereço completo da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob o nº ........ e Inscrição Estadual nº......, 

representada neste ato por seus(s)................................................. {qualificação(ões) do(s) outorgante(s)} 

Sr(a)......................, portador(a) da Cédula de Identidade RG nº ........................e CPF nº .................., 

nomeia(m) e constitui(em) seu bastante Procurador o (a) Sr(a).........................................., portador(a) da 

Cédula de Identidade RG n°............................. e CPF n°...................................a quem confere(imos) amplos 

poderes para representar a ........................ (Razão Social da Empresa) perante.......................... (indicação 

do Órgão licitante), no que se referir ao PREGÃO Nº 010/2023, com poderes para tomar qualquer decisão 

durante todas as fases do PREGÃO, inclusive apresentar Declaração de que a Proponente cumpre os 

Requisitos de Habilitação, os envelopes Proposta de Preços e Documentos de Habilitação em nome da 

Outorgante, formular verbalmente lances e ou ofertas na(s) etapa(s) de lances, desistir verbalmente de 

formular lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lance(s), negociar redução de preço, desistir expressamente da 

intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre 

a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão, prestar todos os 

esclarecimentos solicitados pelo Pregoeiro, enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em 

nome da Outorgante.  

 

Local e Data. 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

ASSINATURA SOBRE CARIMBO 

 

 

Obs: - Declaração validada mediante assinatura com firma reconhecida em cartório, apresentação de cópia 

autenticada do ato constitutivo da empresa e documento original e com foto que identifique o credenciado. 

 - Os casos de substabelecimento deverão estar expressos nesta procuração.  
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ANEXO V 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 035/2023 

PREGÃO (PRESENCIAL) Nº 010/2023 

 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O(A).......................................................... E A 

EMPRESA .............................................................   

 

O SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO, com sede na Rua Titinho Ribeiro, 100 - Centro - 

Divinolândia De Minas, Minas Gerais, inscrito no Cadastro de Pessoas Jurídicas sob o n° 20.218.988/0001-

77, representado neste ato pela Sr. Flavio Vinicius Divino Soares Marçal, Diretor do SAAE, doravante 

denominado contratante, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, 

sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato 

representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela 

(o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº 035/2023, na 

modalidade Pregão (Presencial) nº 010/2023 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho 

de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 

Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Ata de Registro de Preços nº 

...../2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é o CONTRATAÇÃO DE LABORATÓRIO PARA ANÁLISE DE 

ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO EM ATENDIMENTO A PORTARIA GM/MS N° 888 PARA ATENDER O 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO – SAAE DE DIVINOLÂNDIA DE MINAS, conforme 

especificações e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificado no preâmbulo e na proposta 

vencedora, os quais integram este instrumento, independente de transcrição. 

1.2. Discriminação do objeto: 

ÍTEM 
(*) 

CÓDIG
O 

ESPECIFICAÇÃO 
MAR
CA 

UNIDA
DE 

QUANTID
ADE 

UNITÁ
RIO 

VALOR 
TOTAL 

        

        

        

        

VALOR GLOBAL  

VALOR GLOBAL POR EXTENSO: 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de .............................., contados do ........................., 

prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993.  

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............(...............). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 
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4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento do SAAE, para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 

● XXXXXXXXXX – FICHA XXX 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

 

5.1. O pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data final do período de 

adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

5.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na 

nota fiscal apresentada. 

5.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante. 

5.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

5.5. Antes de cada pagamento à contratada será realizada consulta ao Cadastro Municipal de 

Fornecedores para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

5.6. Constatando-se, junto ao Cadastro Municipal de Fornecedores, a situação de irregularidade da 

contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 

5.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

5.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  

5.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao Cadastro Municipal 

de Fornecedores.   

5.10. Quando do pagamento será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006 e Lei Complementar nº 147, de 2014, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação 

de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto 

na referida Lei Complementar. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE E ALTERAÇÕES 

 

6.1. O preço contratado é fixo e irreajustável.  

6.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

6.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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6.4. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 

acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

6.5. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

7.1. A entrega dos itens será iniciada a partir da assinatura do contrato. 

7.2. Os itens serão recebidos provisoriamente, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes do Termo 

de Referência e proposta.  

7.3. Nos termos do art. 74 da Lei n° 8.666, de 1993, poderá ser dispensado o recebimento provisório nos itens 

de valor até o previsto no art. 23, inc. II, alínea “a” da Lei, desde que não se componham de serviços sujeitos 

à verificação de funcionamento e produtividade. 

7.4. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes do Termo de Referência e da proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

7.5. Os itens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, 

após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado, com a consequente aceitação mediante 

termo circunstanciado. 

7.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 

prazo. 

7.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – FISCALIZAÇÃO 

 

8.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar 

a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.  

8.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes 

e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

8.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 

9.1. São obrigações da Contratante, além da previstas no termo de referência, que é parte integrante 

deste contrato: 

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta; 

9.1.1. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos itens, por servidor especialmente designado, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
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empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis; 

9.1.2. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso do fornecimento 

dos itens, fixando prazo para a sua correção; 

9.1.3. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de 

comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o trabalho 

seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista; 

9.1.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas 

neste contrato; 

9.1.5. Efetuar as retenções tributárias de acordo com a legislação. 

9.2. São obrigações da Contratada, além da previstas no termo de referência, que é parte integrante deste 

contrato: 

9.2.1. Entregar os itens conforme especificações constantes do Termo de Referência e de sua proposta, 

com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de 

fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade 

especificadas em sua proposta; 

9.2.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, os itens entregues em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 a Contratada que inexecutar total 

ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; ensejar o retardamento 

da execução do objeto; fraudar na execução do contrato; comportar-se de modo inidôneo; cometer fraude 

fiscal; ou não mantiver a proposta; 

10.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficará sujeita, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

10.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para 

a Contratante; 

10.2.2. multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 

10.2.2.1. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 

10.2.3. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto; 

10.2.3.1. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, 

será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

10.2.4. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 

qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

10.2.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante 

pelos prejuízos causados e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior; 

10.3. A aplicação de multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as 

outras sanções cabíveis. 

10.4. A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente convocada, dentro do 

prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-a às penalidades 

acima estabelecidas. 
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10.5. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa. 

10.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, 

e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

10.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 

da proporcionalidade. 

10.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, 

ou ainda, quando for o caso, serão cobrados judicialmente. 

10.8.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.9. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso 

das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 

 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, 

de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 

11.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 

sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 

sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto 

pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

11.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 

direito à prévia e ampla defesa. 

11.4. A CONTRATADA reconhece os direitos do contratante em caso de rescisão administrativa prevista no 

art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 

 

12.1. É vedado à CONTRATADA: 

a) Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

b) Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte do contratante, salvo nos 

casos previstos em lei. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, 

de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 

Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 
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14.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Quadro de 

Avisos do SAAE e Diário Oficial do Estado, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO 

 

15.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da 

Comarca de Virginópolis/MG. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual 

teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

 

...........................................,  .......... de.......................................... de 2023. 

 

_________________________ 

Responsável legal do contratante 

 

_________________________ 

Responsável legal da CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1ª  CPF:  

2ª  CPF:  
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ANEXO VI 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 035/2023 

PREGÃO (PRESENCIAL) Nº 010/2023 

 

DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA 

E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

(nome/razão social) _________________________________, inscrita no CNPJ n°_________________, 

por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)______________________________, portador(a) da 

Carteira de Identidade nº ______________ e do CPF nº ___________, DECLARA, sob as sanções 

administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4 do 

artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06. 

 

 

 

Local e Data. 

 

 

 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

ASSINATURA SOBRE CARIMBO 

 

 

 

DEVERÁ SER ANEXADA À ESTA DECLARAÇÃO: 

a) ME ou EPP definida pelo art. 3º da Lei Complementar nº 123/06, por meio de Certidão expedida 

pela Junta Comercial comprovando sua condição, conforme artigo 1º e 8º da Instrução Normativa n° 

103 de 30/04/2007 do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC.  
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ANEXO VII 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 035/2023 

PREGÃO (PRESENCIAL) Nº 010/2023 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO 

DE REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

A empresa .................................................................., CNPJ nº ......................................., com sede em 

........................................(endereço completo), por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, 

para cumprimento do previsto no inciso VII do art. 4º da Lei nº 10.520/2002 e para fins do Pregão 

(Presencial) nº 010/2023, DECLARA expressamente que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

exigidos no Edital. 

 

Local e Data 

 

 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

(NOME E NÚMERO DA IDENTIDADE) 

 

UTILIZAR CARIMBO PADRONIZADO DA EMPRESA 

 

 

OBS: Esta declaração deverá ser entregue ao Pregoeiro, após a abertura da sessão, antes da sessão de 

lances, separadamente dos envelopes (Proposta de Preços e Habilitação) exigidos nesta licitação. 
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ANEXO VIII 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 035/2023 

PREGÃO (PRESENCIAL) Nº 010/2023 

 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

     (Razão Social da Licitante).............................., através de seu Diretor ou Responsável Legal, declara, sob 

as penas da lei, que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública e que 

comunicará, se for o caso, a superveniência de fato impeditivo da habilitação na conformidade do artigo 32, 

§ 2º, da Lei nº 8.666/93. 

 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

 

 

_____________________, em ______ de __________________ de 2023. 

 

 

____________________________________________________________ 

nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa 

 


